[image: image1.jpg]


 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

6ª Vara da Fazenda Pública da Capital

Processo nº 200.1999.040.785-6

Natureza do feito : Ação Ordinária

Autor : Roberto Carlos de Barros

Réu : Estado da Paraíba





S e n t e n ç a

AÇÃO ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO. PRISÃO TEMPORÁRIA. DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. PRESO PROVISÓRIO SEGREGADO EM PENITENCIÁRIA DE SEGURANÇA MÁXIMA. ERRO JUDICIÁRIO. ABUSO DE AUTORIDADE. PRIVAÇÃO DA LIBERDADE. VERGONHA. HUMILHAÇÃO. AFETAÇÃO. HONRA. DIGNIDADE. REPUTAÇÃO MORAL. DANO MORAL. DEMONSTRADO. PEDIDO PROCEDENTE.

-- Assemelha-se à hipótese de indenizabilidade por erro judiciário, a restrição provisória da liberdade de alguém que posteriormente vem a ser absolvido sumariamente com a exclusão da responsabilidade penal pela negação de apresentação de denúncia pelo Ministério Público. A prisão injusta revela ofensa à honra, à imagem, mercê de afrontar o mais comezinho direito fundamental à vida livre e digna. A absolvição futura revela da ilegitimidade da prisão pretérita, cujos efeitos deletérios para a imagem e honra do homem são inequívocos (notoria non egent probationem). Pedido de dano moral procedente.

AÇÃO ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO. PRISÃO TEMPORÁRIA. DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. PRESO PROVISÓRIO SEGREGADO EM PENITENCIÁRIA DE SEGURANÇA MÁXIMA. ERRO JUDICIÁRIO. ABUSO DE AUTORIDADE. PRIVAÇÃO DA LIBERDADE. PREJUÍZO FINANCEIRO. CERCEIO AO DIREITO AO TRABALHO. CHEQUES DEVOLVIDOS SEM FUNDO, COBRANÇA DE CARTÕES DE CRÉDITO E BANCO. DANO MATERIAL COMPROVADO. PEDIDO PROCEDENTE.

- A prisão provisória e a sua revogação, após vários dias, excluindo a responsabilidade penal do autor, ao resultar na devolução de cheques e atraso no pagamento de cartões de crédito e compromissos bancários, devidamente comprovados, impõe a reparação por danos materiais. Pedido procedente.

Vistos, etc.

A presente ação ordinária almeja indenização moral por denunciada prisão ilegal do autor que lhe ocasionou constrangimentos afetando-lhe a honra e gerando-lhe vexames e vergonha perante as pessoas da sociedade em que vive.

Aduz ainda que em decorrência desse abuso de autoridade, sofreu sérios prejuízos financeiros materializados nos cheques devolvidos de sua conta bancária 

Instruiu a petição inicial com a documentação necessária ao conhecimento integral dos fatos que se mostram capazes de comprovar formalmente todo o alegado, possibilitando assim, a regular tramitação desse processo.(fl. 31/155).

Embora citado regularmente na pessoa do Procurador-Geral Adjunto, o réu não apresentou contestação (fl. 158v e 159).

Audiência de instrução e julgamento (fl. 174/178).

Parecer ministerial pela procedência do pedido (fl. 192/4).

Relatado. Decido.

Medrando com acuidade as provas coligidas neste caderno processual, vê-se que, a certidão (fl. 54) registra a prisão do autor no dia 29.JUN.1997 e a sua liberação no dia 18.JUL.1997.
A prisão temporária do autor teve como origem a representação formulada pela autoridade policial (fl. 35) sob o pálio do seu envolvimento com o homicídio em que foi vítima Ricardo Albuquerque Campos, que foi acatada pela autoridade judiciária (fl. 38/9).

De forma abusiva, o autor foi transferido para o Presídio de Segurança Máxima de Mangabeira (fl. 55), estabelecimento reservado a presos de alta periculosidade e de mau comportamento
 que for sentenciado de maneira definitiva para o cumprimento da pena em regime fechado.

A situação autor é diferente. Prisão provisória e sem condenação alguma. Apenas, suspeito e detido para averiguações.

No dia 18.JUL.1997, o e. Juiz Plantonista nas fl. 79 revogou a prisão temporária do autor e outras pessoas, assentado no fato de que não foi denunciado pelo Ministério Público.

Como se vê, o autor teve segregada a sublime liberdade de ir e vir, foi submetido aos horrores do cárcere, com o gravame de ser colocado irresponsavelmente na prisão de segurança máxima em companhia dos mais perigosos criminosos, afastado compulsoriamente da convivência da sua família e do seu local de trabalho, apenas pela negligência e imprudência de uma autoridade policial, incapaz de mostrar-se eficiente no exercício da sua atividade funcional. 

A inoperância investigatória da autoridade policial induziu ao magistrado incorrer em erro judiciário; segregou a liberdade de um inocente que desfrutou do sofrimento do calabouço e vergonha perante a sua comunidade e família.

As verrumadas peças processuais apontam para erro  judiciário, contrariando assim, o princípio constitucional da eficiência imposto a todo agente público pela Constituição Federal (art. 37).

Erro judiciário é aquele ato emanado de órgão do Poder Judiciário que resulta na falsa concepção acerca de um fato atribuído a alguém pela suposta ofensa a um bem jurídico tutelado pela lei penal. 

A responsabilidade ganha contornos mais sérios, quando a Constituição Federal (art. 37) impõe a todos os agentes públicos o princípio da eficiência, que vem a ser qualidade de acerto, prestimosidade e resultados positivos em favor da Administração Pública, condenando, em sentido contrário, a inoperância, a mediocridade e a ineficiência administrativa.

Aqui, esse princípio maior foi vulnerado.

No caso em tela as autoridades responsáveis apresentaram um desempenho funcional claudicante que resultou na afetação de direitos fundamentais.

Assegura a Constituição Federal:

“Art. 5º - LXXV – O Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”.

Como se vê, a garantia de reparação a pessoa vítima de erro judiciário ficar presa e ao final do processo ver ser reconhecida a sua inculpabilidade.

O erro judiciário é inequívoco diante da indolência da autoridade policial em requerer a prisão de uma pessoa que nada tinha de responsabilidade criminal num episódio objeto de investigação, ficando a mesma 20(vinte) dias recolhida numa Penitenciária de Segurança Máxima.

Estes autos revela um erro grosseiro e um abuso judicial com o encaminhamento do autor para um presídio de segurança máxima, reservado aos sentenciados em regime fechado, um preso provisório, onde o regime disciplinar é mais rígido e os direitos restritos.

Erro judiciário é aquele ato emanado de órgão do Poder Judiciário que resulta na falsa concepção acerca de um fato atribuído a alguém pela suposta ofensa a um bem jurídico tutelado pela lei penal. 

No caso em tela as autoridades responsáveis apresentaram um desempenho funcional claudicante que resultou na afetação de direitos fundamentais.

Assegura a Constituição Federal:

“Art. 5º - LXXV – O Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”.

Como se vê, a garantia de reparação a pessoa vítima de erro judiciário ficar presa além do tempo fixado na sentença. Aqui o autor ficou segregado sem amparo legal.

O direito a indenização nessas situações está consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça, que assim vem se manifestando:


“PROCESSO CIVIL. ERRO JUDICIÁRIO. ART. 5º, LXXV, DA CF. PRISÃO PROCESSUAL. POSTERIOR ABSOLVIÇÃO. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 


1. A prisão por erro judiciário ou permanência do preso por tempo superior ao determinado na sentença, de acordo com o art. 5°, LXXV, da CF, garante ao cidadão o direito à indenização. 

2. Assemelha-se à hipótese de indenizabilidade por erro judiciário, a restrição preventiva da liberdade de alguém que posteriormente vem a ser absolvido. A prisão injusta revela ofensa à honra, à imagem, mercê de afrontar o mais comezinho direito fundamental à vida livre e digna. A absolvição futura revela da ilegitimidade da prisão pretérita, cujos efeitos deletérios para a imagem e honra do homem são inequívocos (notoria non egent probationem). 

3. O pedido de indenização por danos decorrentes de restrição ilegal à liberdade, inclui o "dano moral", que in casu, dispensa prova de sua existência pela inequivocidade da ilegalidade da prisão, duradoura por nove meses. Pedido implícito, encartado na pretensão às "perdas e danos". Inexistência de afronta ao dogma da congruência (arts. 2°, 128 e 460, do CPC). 

4. A norma jurídica inviolável no pedido não integra a causa petendi. "O constituinte de 1988, dando especial relevo e magnitude ao status lebertatis, inscreveu no rol das chamadas franquias democráticas uma regra expressa que obriga o Estado a indenizar a condenado por erro judiciário ou quem permanecer preso por tempo superior ao fixado pela sentença (CF, art. 5º, LXXV), situações essas equivalentes a de quem submetido à prisão processual e posteriormente absolvido." 

5. A fixação dos danos morais deve obedecer aos critérios da solidariedade e exemplaridade, que implica na valoração da proporcionalidade do quantum e na capacidade econômica do sucumbente. 

6. Recurso especial desprovido” (STJ - RESP 427560/TO – 1ª Turma - DJ: 30/09/2002 PG:00204 – Rel. Min. Luiz Fux). 


                                   O dano moral objetiva amenizar o prejuízo à imagem e ao conceito da pessoa humana no âmbito da sociedade em que vive causado pela redução da sua confiabilidade e respeitabilidade profissional perante as instituições e as pessoas em geral. 


                                  A propósito, “para efeito de indenização, em regra, não se exige a prova do dano moral, mas, sim, a prova da prática ilícita donde resulta a dor e o sofrimento, que o ensejam. Precedentes citados”: REsp 145.297-SP, DJ 14/12/1998, REsp 86.271-SP, DJ 9/12/1997, e REsp 171.084-MA, DJ 5/10/1998. REsp 204.786-SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, julgado em 7/12/1999”. 


                                   A responsabilidade civil do Estado é o resultado da atuação negativa por dolo ou culpa dos seus agentes públicos no exercício da atividade funcional que culminem em erro cometido por órgão do Poder Judiciário ou da Autoridade Policial.

No exame dessa essa cláusula de resguardo do direito esplêndido da liberdade de ir e vir das pessoas, é oportuno destacar a responsabilidade objetiva do Estado, como conceitua a Carta Política:

 “Art. 37 – ..

§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”. 


                                    A indenização por ofensa à liberdade pessoal está regulamentada pelo art. 954 do Código Civil, que está assim redigido: 


“Art. 954. A indenização por ofensa à liberdade pessoal consistirá no pagamento das perdas e danos que sobrevierem ao ofendido, e se este não puder provar prejuízo, tem aplicação o disposto no parágrafo único do artigo antecedente”. 


                                   A remissão ao dispositivo anterior diz respeito que o valor da indenização pelo prejuízo material não provado será fixado pelo juiz considerando as circunstâncias do caso.     

Na primazia da realidade processual é devido o direito à indenização por dano moral e material ao autor desta demanda.

O respaldo jurídico que impõe a obrigatoriedade na reparação de dano moral é constitucional contida no disposto pelo art. 5º, X, da Carta Política, assim escrito:

“Art. 5º.

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”. 

E o Código Civil (art. 186) refletindo a hierarquização das normas definiu que “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

E de forma para especificada preceitua no seu art. 927 que “Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”.
Já o seu parágrafo único é taxativo:

“Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem”.

No que se refere a cumulatividade dos pedidos de dano moral e material, o STJ sumulou a matéria com o seguinte enunciado:

“Súmula 37 do STJ: São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato”

A propósito, o autor junta cópias de cheques devolvidos e extratos de cartões de crédito (fl. 60/72), que totalizam, segundo a inicial, a importância total de R$ 9.415,68 (nove mil quatrocentos e quinze reais e sessenta e oito centavos), que representaria o prejuízo financeiro com a sua prisão.

A autenticidade de referida documentação não foi objeto de impugnação.

Já na audiência instrutória, onde o representante judicial do Estado (fl. 168v), foi regular e pessoalmente intimado, mas não compareceu, as testemunhas afirmaram o seguinte:

1. A testemunha de fl. 174 disse que: 

“... o autor teve prejuízo financeiro por conta da prisão, pois alguns cheques chegaram a voltar...”.



   2. A testemunha de fl. 175 falou que:

“...o autor sofreu prejuízo financeiro, porque ficou sem pode trabalhar, que vários cheques do autor foram devolvidos...”

3. A testemunha de fl. 176 relatou que:

“...o autor teve prejuízo, pois os cheques começaram a voltar, pois o mesmo ficou sem trabalhar...”.

Outra circunstância de afetação a sua reputação creditícia e financeira são as cobranças do cartão Credicar (fl. 73/4) e do Banco FIBRA (fl. 75), situações que projetam a dimensão do abalo a situação pessoal e patrimonial do autor resultante da desastrosa ação policial.

Para a composição do valor a ser arbitrado a título de dano moral, deve-se ponderar a extensão do dano, aqui dimensionada pela segregação da liberdade do autor; da mácula perante à sua comunidade; do sofrimento, privações e humilhações da experiência no calabouço; a sua retirada do convívio familiar e a dor moral, que o pode traduzir numa lesividade intensa, forte e avassaladora à dignidade, à honra e a sua reputação, oriunda de violação grave de direito fundamental.

Anote-se que o autor não registrava antecedentes criminais (fl. 41e 42) e com profissão definida (fl. 93/95).

Razão pela qual, considerando a gravidade das seqüelas à vida do autor, o quantum da reparação por dano moral deve situar-se  em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), que entendo adequado e razoável considerando a dimensão dos fatos e as suas consequências do drama vivenciado pelo autor.

D E C I S Ã O 

Ante o exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu no pagamento ao autor de indenização que arbitro considerando: a) as circunstâncias gravíssimas de ofensa a direito fundamental, a liberdade de ir e vir; b) as sevícias que sofreu o autor; c) a privação de trabalhar para ganhar o sustento da sua família; d) o sofrimento, a angústia e os dissabores vivenciados no cárcere e e) nas restrições impostas ao estilo de vida de sua família ante a ausência de assistência material e afetiva, entendo como suficientes as condenações nos seguintes moldes: 1) a título de dano moral, o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 2) a título de dano material a importância de R$ R$ 9.415,68 (nove mil quatrocentos e quinze reais e sessenta e oito centavos), valor que corresponde aos prejuízos suportados, como delineado e demonstrados nestes autos, com as devidas atualizações monetárias e juros legais, na forma da lei, condenando-o ainda,  no pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% (quinze por cento) do montante apurado.

Esta decisão está sujeita ao duplo grau de jurisdição. Oportunamente, remeta-se à Instância Superior.

Defiro o pedido de gratuidade por atender as formalidades legais e os requisitos necessários à sua concessão, bem ainda como forma de assegurar o direito constitucional de acesso à Justiça.

Por fim, vale assinalar que este processo expõe duas situações merecedoras de apuração de responsabilidade administrativa; quais sejam: a negação de defesa do Estado da Paraíba, embora o seu representante judicial tivesse sido legalmente intimado para todos os atos do processo, mas omitiu-se de qualquer procedimento em sua defesa; e a atuação negligente da autoridade policial em proporcionar um erro judiciário com violação direta a direitos fundamentais.

Assim sendo, nos termos do art. 4º da Lei Federal nº 8.429/92, e também em atendimento o dever insculpido no art. 40 do Código de Processo Penal, determino que;

a) extraiam-se cópias das fl. 158 e 158v; 168 e 168v; e desta decisão, remetendo-as para o Curador do Patrimônio Público da Capital;

b) extraiam-se cópias das fl. 54, 55 e 35 e 36; e desta decisão, remetendo-as para a CAIMP.

Caberá aos representantes do Ministério Público a análise e adoção das medidas que julgarem necessárias.

P.R.I.

João Pessoa, 30 de maio de 2005.



Aluizio Bezerra Filho



   Juiz de Direito 

� Art. 87 da Lei de Execução Penal – A Penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em regime fechado.





